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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1. O Mantenedor do Colégio Técnico Standard recorre junto a este Conselho contra as decisões da Diretoria de Ensino Região de Mauá e da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP), que indeferiram o pedido de autorização de funcionamento do Colégio Técnico Standard – Unidade II. 

A instituição é mantida por Menezes&Cassavani S/C.Ltda., e funciona com sua Unidade I, na Rua Serafim Constantino, 70, Centro, São Caetano do Sul, autorizada pela Portaria CENP nº 81/81, e reconhecida  pela Portaria COGSP publicada no DOE de 27-03-85. Foi autorizada a funcionar com cursos de ensino médio, educação de jovens e adultos de ensino fundamental e médio e cursos de educação profissional de nível técnico. Dentre eles, o curso de Técnico em Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem, cujo Plano de Curso foi autorizado em 2001 pela Portaria DE São Bernardo publicada no DOE de 11-05-01. Em 2004, o mesmo Plano de Curso foi adequado pela Portaria DE de São Bernardo do Campo publicada no DOE em 27-10-04. 

1.2. Em 05-10-04, o recorrente protocolou pedido de autorização de funcionamento do Colégio Standard – Unidade II, para ministrar cursos de Técnico em Enfermagem com Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, em prédio situado na Rua Santa Helena nº 09 (antigo 17), esquina com a Rua Ennio Brancaleon, Vila Magini, Mauá, São Paulo. (fls. 07)

Na ocasião, embora contasse com Regimento Escolar e Plano de Curso de Técnico em Enfermagem aprovados pela Diretoria de Escola da escola matriz, elaborou novo Plano de Curso e novo Regimento a pedido da Diretoria de Ensino da Região de Mauá, onde estava jurisdicionada a Unidade II. 

A Comissão da Diretoria de Ensino da Região de Mauá, designada para analisar a documentação e vistoriar o prédio, emitiu parecer em 30-11-2004, solicitando adequações, das quais vale destacar: 

- divergência de endereço em alguns documentos (ofício do pedido de autorização, planta, contrato de locação);

- divergência de dados referentes ao nome do locatário no auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e contrato de locação;

- divergência entre o documento em que é feita a descrição sumária das salas de aula e o reproduzido na planta;

- materiais e equipamentos não quantificados;

- Plano de Curso sem referência ao item “Pessoal Docente e Técnico”.

 - dispositivos ausentes do Regimento Escolar (dentre os quais, “a Tesouraria e Contabilidade”, “Do Pessoal administrativo e auxiliar”, “Da Biblioteca”, “Dos Laboratórios”, ), além de correções em “Da Verificação do Rendimento Escolar”;

- Aspectos detectados na vistoria, relacionados à quantidade de watts, lux, altura do pé-direito, posição da lousa, medidas das portas dos sanitários, dimensões das salas de aulas, altura do degrau, proporção de sanitários versus nº de alunos e funcionários, posição da sala de diretoria, ventilação, número de escadas dirigidas para saídas autônomas, largura dos corredores e à existência de uma pia na área livre.

 A Comissão de Supervisores concluiu seu parecer determinando que o recorrente procedesse às adequações. 

O retorno da diligência acima foi apresentado pelo mantenedor à Diretoria de Ensino da Região de Mauá em 13-12-04. Deste documento, registra-se:

 - razões da divergência de endereço, motivada por alterações na numeração dos imóveis feitas pela Prefeitura através do “Projeto Endereço Certo”;

- novo croqui do prédio;

- quantificação do material didático;

- perfil do pessoal docente e técnico;

O documento registra, também, algumas divergências com a Comissão de Supervisores que fez a Vistoria (em relação à metragem das dependências, confusão entre watts e lux,) e aponta ausência de fundamento legal , com base na Indicação CEE nº 01/99, que ampare as observações da Supervisão nos referidos aspectos.

Após nova análise do expediente  e nova Vistoria, em 17-12-04, a Comissão de Supervisores emitiu Parecer afirmando que as exigências foram apenas parcialmente atendidas e conclui indeferindo o pedido de autorização de funcionamento da escola.

Justifica a Comissão, que persistem divergências entre o croqui e a descrição sumária, bem como o não atendimento à exigência de número de escadas, conforme determina o Decreto nº 12. 342/78.

À Diretoria de Ensino da Região de Mauá indeferiu o pedido.

Em 04-01-05, o mantenedor interpôs recurso junto à COGSP, contra esta  decisão.

No arrazoado, afirma que “a Comissão de Supervisores (...) fez várias exigências de caráter meramente pessoal, desprovidas de amparo e fundamentação legal” e cita, dentre outros aspectos:  o laudo original emitido pelo Corpo de Bombeiros; a insistência com relação ao endereço do prédio, exigências quanto ao Regimento Escolar que não se coadunam com a Deliberação CEE nº 10/97 e Indicação CEE nº 09/97; e as exigências quanto ao prédio escolar, baseadas no Decreto nº 12.342/78, não referido na Indicação CEE nº 01/99.

Em 20-01-05, a Assistência Técnica da COGSP exarou parecer baixando o expediente em diligência na qual aponta: (fls. 38-41)

- necessidade de que seja refeita a planta do prédio, por divergir do croqui;

- necessidade de ajustes no Plano de Curso pois “não atende ao disposto no item 14 da Indicação CEE nº 08/2000;”

A Assistência Técnica da COGSP afirma, ainda, que “aparentemente, ao analisar o expediente, a Comissão (...) aprofundou-se apenas na análise das condições físicas do prédio, centrando-se nas disposições do Decreto nº 12.342/78, deixando de atentar para o explicitado na Deliberação CEE nº 01/99”. Afirma também que, com relação ao Plano de Curso, o relatório da Comissão Especial fez “uma análise superficial do mesmo”. 

A Assistência Técnica da COGSP conclui sugerindo à DER/Mauá, que seja designada nova Comissão de Supervisores, para reanálise do pedido em tela. (fls. 41) 

Em 01-02-05, foi designada nova Comissão de Supervisores da DER/Mauá para reanalisar o pedido.

Em 22-02-05, a Comissão manifestou-se pelo indeferimento do pedido com base nos seguintes argumentos: 

 - O Contrato de Locação consta como “Instrumento Particular de Contrato de Locação Comercial” - quando se trata de locação destinada a funcionamento de estabelecimento de ensino. 

- A cópia do croqui do prédio apresenta rasura no endereço e nela consta locatário diverso do que solicita autorização de funcionamento. Há que se observar que, às fls. 20 do protocolo DER/Mauá em apenso consta, croqui assinado pelo profissional registrado no CREA, nos termos do inciso III do § 1º do art. 4º da Deliberação CEE nº 01/99, sem qualquer sinal de rasura e registrando corretamente o nome do locatário.

- a cópia xerox do documento de registro no CREA, do engenheiro responsável pelo Laudo Técnico, é ilegível. Observe-se, às fls. 61 dos presentes autos, cópia perfeitamente legível.
- O auto de vistoria do Corpo de Bombeiros refere-se a vistoria efetuada em imóvel localizado à Rua Prefeito Enio Brancalion, nº 150 e (...) apresenta rasura justamente na numeração do prédio, além de registrar divergência no nome do locatário. 

Há que se observar também, às fls. 15, declaração emitida pela Prefeitura Municipal de Mauá esclarecendo definitivamente a questão do endereço do estabelecimento em pauta, que fica na confluência entre as Ruas Brancalion e Rua Santa Helena. As divergências de nome de rua e número do prédio resultam de alterações provocadas pela implantação do “Projeto Endereço Certo”, pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente.

- Da Vistoria – reiterando insuficiências de superfície iluminante e área de ventilação (medidas em metros quadrados), da largura dos corredores e  da largura de escada, em termos do Decreto nº 12.342/78.

- Lacunas e disposição desordenada de tópicos no Regimento Escolar e no Plano de Curso.

Há que se mencionar, que a instituição já conta com Regimento Escolar e Plano de Curso de Técnico em Enfermagem aprovados e homologados pela DER/São Bernardo do Campo, onde se localiza a Unidade I da mesma mantenedora. 

A Comissão concluiu seu parecer ratificando o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento. 

Em 15-03-05, a Assistência Técnica da COGSP, com base no parecer da Diretoria de Ensino, emitiu Parecer manifestando-se igualmente pelo indeferimento do pedido, decisão esta acolhida pela Coordenadora de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

 Em 11-04-2005, o mantenedor protocolou nesta Casa recurso contra as decisões da Diretoria de Ensino e da COGSP. 

Argumenta o mantenedor: 

- A Comissão Especial da Diretoria de Ensino da Região de Mauá, quando da análise inicial da documentação, fez exigências desprovidas de amparo legal, não previstas na Deliberação CEE nº 01/99 e demais legislações.

 - A análise inicial da Comissão Especial da Diretoria de Ensino não foi exaustiva, como prevê o § 4º do art. 5º da Deliberação CEE nº 01/99. 

- Na análise da COGSP, a Assistência Técnica apontou falhas no Plano de Curso, mas a 2ª Comissão especial da Diretoria Ensino da Região de Mauá não baixou o processo em diligência “para que o mantenedor pudesse tomar conhecimento de quais seriam essas novas exigências (...) impedindo assim, que pudéssemos atendê-las.”

O mantenedor conclui sua exposição afirmando que possui “Estabelecimento de Ensino no município de São Caetano do Sul, jurisdicionado à Diretoria de São Bernardo do Campo, em pleno funcionamento, há 25 anos, e sempre primou pelo atendimento aos padrões de qualidade e que não registra (...) a ocorrência de nenhuma irregularidade...” (fls. 08)

Constam, ainda, dos autos:

Cópia do projeto apresentado, Plano de Curso, Relatório, Regimento e demais documentos pertinentes.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 13/95 dispõe sobre encaminhamento de recursos ao Conselho Estadual de Educação.

A Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo, dispõe, em seus artigos 2º, 4º, 5º, 7º e 8º, as diretrizes a serem seguidas pelos estabelecimentos de ensino para terem seus projetos aprovados.

A Indicação CEE nº 01/99, que acompanha a referida Deliberação afirma: 

“2. Um breve exame da legislação constitucional e infra constitucional em vigência, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino, mantidas pela iniciativa pública ou privada, permite analisar as possibilidades existentes de avanço em direção à elaboração de um conjunto de normas para autorização e funcionamento de escolas que sejam menos cartoriais e burocratizantes e mais orientadoras e mais flexíveis, a fim de permitir inovações bem sucedidas e as mudanças necessárias. Para tanto, há que se ter regras claras e capazes de evitar interpretações que mais confundem do que orientam os administradores encarregados de aplicá-las. Há que se prever, também, mecanismos ágeis que permitam ao Poder Público exercer sua função reguladora e adotar medidas corretivas e punitivas, sempre que necessário.(ggnn)

(...)

 “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando dos responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. O que significa dizer que, em relação às instituições privadas, não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou nas específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação. (g.g.n.n.)

2.2. Analisados os autos, observa-se que a instituição recorrente atendeu rigorosamente aos quesitos exigidos na Deliberação CEE nº 01/99.

A instituição já conta com Regimento Escolar e Plano de Curso de Técnico em Enfermagem aprovados pela DER/São Bernardo do Campo, onde mantém a escola matriz, como se observa nas Portarias DE às fls. 288-336-338.

Assim, não cabe à Diretoria de Ensino solicitar novas peças, a não ser por opção do próprio mantenedor, por Planos de Curso e Regimento individualizados para cada escola.

De acordo com a jurisprudência deste Conselho, reiterada no Parecer CEE nº 411/98, o mantenedor pode adotar um Regimento Único para as escolas de sua rede, devendo proceder da seguinte forma:

“A – Remeter para aprovação o Regimento Escolar à Delegacia de Ensino (atual Diretoria de Ensino) a que se jurisdiciona a Escola, considerada a matriz da rede;

‘B – Remeter cópia protocolada do Regimento Escolar às Delegacias de Ensino responsáveis pelas demais Escolas, notificando a existência da rede ...” 

(...)

“1.2.4. – Recomenda-se à Delegacia de Ensino que sentir necessidade de se manifestar a respeito do Regimento Escolar apresentado, que se comunique com a Delegacia de Ensino da escola matriz, para as devidas providências”. 

Visto que a escola matriz já tem um Regimento homologado pelo órgão competente, prevendo a oferta de curso de Educação Profissional, considera-se atendido o disposto no art. 4º da Deliberação CEE nº 01/99. É importante ressaltar, porém, as excessivas minudências contidas nos artigos 107, 108, 109, 119 e 120 do Regimento, os quais chegam a incluir a carga horária da habilitação, carga horária do estágio por disciplina e até mesmo competências a serem adquiridas no estágio. Este conteúdo, que pode variar de curso para curso, ou sofrer injunções dos órgãos profissionais de classe como é o caso do Técnico de Enfermagem, é concebível apenas no Plano de Curso e, parte dele (referente às horas de estágio por disciplina), apenas no Plano Escolar. A escola poderá rever esse procedimento, ficando claro que isto não impede seu funcionamento. 

Quanto ao Plano de Curso Único para uma rede de escolas mantidas por um mesmo mantenedor, é procedimento regular, adotado por este Conselho em relação às instituições criadas por lei específica autorizadas por este Colegiado (como o SENAC, CEETEPS, CEFOR e outras). Considera-se, assim, o Plano de Curso aprovado pela DER de São Bernardo plenamente adequado a funcionar  na referida Unidade II. 

Concluindo, e à vista de todo o exposto, este Conselho entende que a Instituição atendeu as normas estabelecidas na Deliberação CEE nº 01/99 e não vê motivo para não autorização do seu funcionamento.

2. CONCLUSÃO

2.1 Acolhe-se o recurso interposto e autoriza-se o funcionamento do Colégio Standard – Unidade II, mantido por Menezes & Cavassani S/C Ltda., jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Mauá, com cursos de Técnico em Enfermagem com Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, em prédio situado na Rua Santa Helena nº 09, esquina com a Rua Ennio Brancaleon, Vila Magini, Mauá, São Paulo. 

2.2 Com base no que determina o Parecer CEE nº 411/99, deixa-se de aprovar o Regimento Escolar e Plano de Curso de Técnico em Enfermagem com Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, visto que já foram homologados pela Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, onde funciona a Unidade I da referida mantenedora.

2.3 Dê-se ciência deste Parecer ao Colégio Standard – Unidade II, à Diretoria de Ensino da Região de Mauá e à COGSP.

São Paulo, 08 de junho de 2005

Cons. Francisco José Carbonari

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de junho de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

 Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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